
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.932 - SC (2017/0116424-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DIRCÉLIA MIRANDA 
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO  - SC016981 
   RODRIGO DE BEM  - SC017108 
   BRUNO DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S) - SC043158 
AGRAVADO  : ADENIR JOÃO MOREIRA 
ADVOGADOS : GIOVANNI BROGNI  - SC010861 
   EDAIR RODRIGUES DE BRITO JÚNIOR  - SC014882 
   SILVANA NETO NUERNBERG E OUTRO(S) - SC017537 
INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
ADVOGADO : ROGERS CARLOS MARTINS E OUTRO(S) - SC016774 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. ALEGAÇÃO DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF.
1. A divergência jurisprudencial apontada não foi comprovada nos moldes 
exigidos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento 
Interno do STJ, uma vez que a parte recorrente apenas transcreveu a 
ementa do julgado que entendeu favorável à sua tese, sem realizar o 
necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida no precedente 
invocado como paradigma e no aresto impugnado.
2. Ademais, a recorrente não indicou o dispositivo de lei federal 
supostamente infringido pelo acórdão impugnado. Tal falta compromete, 
inclusive, o conhecimento da insurgência fundada na alínea "c" do 
permissivo constitucional dada a necessidade de apontamento da norma 
com interpretação controvertida. Assim, no ponto incide o óbice da 
Súmula 284/STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
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Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.932 - SC (2017/0116424-8)
  

AGRAVANTE : DIRCÉLIA MIRANDA 
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO  - SC016981 
   RODRIGO DE BEM  - SC017108 
   BRUNO DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S) - SC043158 
AGRAVADO  : ADENIR JOÃO MOREIRA 
ADVOGADOS : GIOVANNI BROGNI  - SC010861 
   EDAIR RODRIGUES DE BRITO JÚNIOR  - SC014882 
   SILVANA NETO NUERNBERG E OUTRO(S) - SC017537 
INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
ADVOGADO : ROGERS CARLOS MARTINS E OUTRO(S) - SC016774 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Dircélia Miranda contra decisão que não conheceu do recurso especial.

A agravante sustenta que foi devidamente comprovada a alegação de 

dissídio jurisprudencial, uma vez que foi demonstrada a similitude fática e realizado o 

cotejo analítico no recurso especial.

Sem impugnação da parte agravada.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.932 - SC (2017/0116424-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. 

Em que pese às razões expendidas pela agravante, entendo que não 

merece reparos a decisão combatida, pois, conforme ficou consignado, a divergência 

jurisprudencial apontada não foi comprovada nos moldes exigidos nos arts. 1.029, § 1º, 

do CPC/2015 e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ, uma vez que a parte 

recorrente apenas transcreveu a ementa do julgado que entendeu favorável à sua tese, 

sem realizar o necessário cotejo analítico entre a fundamentação contida no precedente 

invocado como paradigma e no aresto impugnado.

Ademais, a recorrente não indicou o dispositivo de lei federal 

supostamente infringido pelo acórdão impugnado. Tal falta compromete, inclusive, o 

conhecimento da insurgência fundada na alínea "c" do permissivo constitucional dada a 

necessidade de apontamento da norma com interpretação controvertida.

Assim, no ponto incide o óbice da Súmula 284/STF.

No aspecto:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
PARCELAMENTO DE DÍVIDA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO 
§ 1º DO ART. 1.029 DO CPC/2015.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo 
desnecessária a manifestação expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.
2. O Tribunal de origem, na análise dos autos, fundamentou sua decisão 
na Lei 4.424/2013. Registre-se que a sua análise é obstada em Recurso 
Especial, por analogia, nos termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a 
direito local não cabe Recurso Extraordinário." 
3. O Recurso Especial não pode ser conhecido pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, uma vez que não foi o atendido o disposto no 
art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, que estabelece que "quando o recurso 
fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da 
divergência com a certidão, cópia ou citação do repositório de 

Documento: 1698223 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2018 Página  4 de 4



 
 

 
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em 
que houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com 
indicação da respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados".
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.652.739/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 24/4/2017 – grifos acrescidos)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IGEPREV. EXTINÇÃO. CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS. DEVOLUÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A DO CPC SUPERADA PELO 
JULGAMENTO COLEGIADO DO AGRAVO REGIMENTAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
[...]
2. Na interposição do recurso especial com base na alínea c do 
permissivo constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal 
sobre o qual recai a suposta divergência jurisprudencial, o que não 
ocorreu no caso em tela. Assim, não pode ser conhecido o presente 
recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF, que dispõe: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.". 
Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes: AgRg no 
AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
22/5/2012; AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 7/5/2012.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 154.997/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 5/11/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0116424-8 REsp 1.672.932 / SC

Números Origem:  020115015493  05015490220118240020  20115015493  20140435275  20140435275000000  
5015490220118240020

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIRCÉLIA MIRANDA 
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO  - SC016981 

 RODRIGO DE BEM  - SC017108 
 BRUNO DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S) - SC043158 

RECORRIDO : ADENIR JOÃO MOREIRA 
ADVOGADOS : GIOVANNI BROGNI  - SC010861 

 EDAIR RODRIGUES DE BRITO JÚNIOR  - SC014882 
 SILVANA NETO NUERNBERG E OUTRO(S) - SC017537 

INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : ROGERS CARLOS MARTINS E OUTRO(S) - SC016774 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIRCÉLIA MIRANDA 
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO  - SC016981 

 RODRIGO DE BEM  - SC017108 
 BRUNO DOS SANTOS CARDOSO E OUTRO(S) - SC043158 

AGRAVADO  : ADENIR JOÃO MOREIRA 
ADVOGADOS : GIOVANNI BROGNI  - SC010861 

 EDAIR RODRIGUES DE BRITO JÚNIOR  - SC014882 
 SILVANA NETO NUERNBERG E OUTRO(S) - SC017537 

INTERES.  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : ROGERS CARLOS MARTINS E OUTRO(S) - SC016774 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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